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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 2 10725/000.863/92-66

AAP

Acopla() N9106-05.642Sessão de  18 de maio 	de 19 93
%cura° rei. 76.583 - IRPF - EX: DE 1987

Recorrente . SADY JOSÉ DE SOUZA

Pecomda " DRP EM CAMPOS — RJ

IRPF — EXERCÍCIO DE 1987 — ACRÉSCIMO PATRIMONIAL
A DESCOBERTO - Mantem-se o lançamento quando o
Acréscimo Patrimonial não for justificado, pelos
rendimentos tributáveis, não tributáveis ou tri-
butados exclusivamente na fonte, mormente se o
contribuinte encontra-se omisso na entrega da de
claração de rendimentos. Recurso não provido. —

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SADY JOSÉ DE SOUZA

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 18 de maio de 1993.

-e
MARIA DA G ii *E O	 IRA *em é LEAL - PRESIDENTE e HEICIORA

-
VISTO EM	 CARLOS DE SENNA MENDES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: ji No 1993	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros MÁRIO
ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSEFA MARIA COELHO MAR-
QUES, MARIA REGINA MACHADO GUIMARÃES (Suplente convocada), RAIMUNDO
SOARES DE CARVALHO e AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10725/000.863/92-66

RECURSO t: 76.583

ACORDÃO Ne : 106-05.642

RECORRENTE: RUI CURTI

RELATÓRIO

RUI CURTI, CPF n 2 172.561.197-04, foi notificado 	 em

12/06/92 pela Delegacia da Receita Federal em Campos - RJ, uma vez

i	 que alem de não ter apresentado Declaração de Impsto de Renda Pes-
a
h;	 soa Física no Exercício de 1987 foi constatado pela fiscalização da
1

i	 Receita Federal que naquele mesmo ano houve em seu patrimonio Acres
_.

1

	

	
cimo Patrimonial a Descoberto (fls. 07) face aos dispendios ocorri,
dos no período em virtude do documento que deu origem ao lançamen-

to - Fls. 02 deste processo.
i

i

=
.

Tempestivamente apresenta impugnação ao lançamento a-_

41	 legando que houve decorrência e transcreve o art. do Código Tribu-
4At rio Nacional.
.

I
. 
i

Quanto ao mérito entende ser o Auto de Infração 	 in-

subsistente uma vez que só estavamosobrigado a declarar Imposto no

,I

11	
ano-base de 1986 contribuintes cuja "soma dos valores de aquisição

dos bens integrantes de seu patrimônio em 31.12.86 fosse 	 superior
I
-ã	 a Cr$ 414.000,00 ou 	 " A SRF dispensava de apresentar declara-

1	 ção, o contribuinte que tivesse todo rendimento do trabalho assala-

1	 nado de ate os salários mínimos menssis. Como o autuado não se en
! J,	 '/ -Áji 01
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enquadra em nenhuma das hipóteses não apresentou a dita declaração

e por tais motivos entende ser o Auto de Infração insubsistente e

requer o cancelamento face o embasamento legal que acoberta a im-

pugnação.

O julgador de 1 2 Instância mantem o lançamento sob

os seguintes considerandos:

Considerando que não assiste razão ao autuado, ao

alegar a preliminar de decadencia, pois face ao estatuído no CTN

art. 173 inciso I, o direito da Fazenda Pública constituir o cre-

dito tributário, relativo ao ano-base de 1986, exercício 1987, só

extinguiu-se em 01/01/93, e o lançamento foi efetuado em 22/05/92,

conforme Auto de Infração de fls. 07;

Considerando que os valores de aquisição constan-

tes cies Notas Fiscais de fls. 02 e 03, perfazem o montante de Cz$

276.309,48, e a renda líquida anual no ano-base de 1986 exercício

de 1987, em valor superior a Cz$ 21.600,00 estava sujeita a tribu

tação pelo Imposto de Renda, não fazendo para o autuado de os alu-

didos veículos tenham sido adquiridos mediante rendimentos não tri

butáveis e tributados exclusivamente na fonte, alieado ao fato de

estar omisso na entrega da Declaração de Rendimentos do exercício

de 1987.

Inconformado recorre a este Conselho e afirma que o

Auto de Infração foi lavrado em decorrencia da não apresentação do

IRPF/87, da qual o recorrente estava dispensado, em obediencia às

normas expedidas pela própria Secretaria da Receita Federal. Afir-

ma também que a autoridade autuante equivocou-se uma vez que o re-

corrente não poderia fazer prosa sugerida no decisório, em razão

de não ter obtido rendimentos não tributáveis ou tributados exclu—
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sivamente na fonte, em valor suficiente para a aquisição dos veí-

culos, que montou a importância de Cz$ 276.309,48.

Por todas as regras constantes do Manual do Imposto

de Renda e por entender que a sua situação se aplica a todas en-

tende que a decisão "a quo" deva ser reformada, nos termos da im-

pugnação inicial.

Não apresenta nenhum documerto na fase 	 recursal

para instruir o presente processo.

É o relatório.
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VOTO

Conselheira MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL, Relatora:

O processo foi regularmente instaurado, está devi-

damente enstruído e o recurso é tempestivo.

Verifica-se que a exigencia na falta do credito tri

butário tem origem na falte de entrega da declaração de Imposto de

Renda Pessoa Física, exercício 1987, uma vez que face ao desembol-

so ocorrido no período o contribuinte auferiu Renda superior ao li

mite de isenção estabelecido por lei específica à época.

O fato é que ate a presenre data o Sr. Sandy não lo

grou comprovar de onde vieram os recursos para que pudesse o desem

blso de (Cd 276.309,48 (compra a vista da NF 2073 parcelada da NF
1122). O autuado alega que sua renda foi inferior a 5 salários ml

nimos mensais, que não obteve rendimentos não tributáveis ou tri-

butados exclusivamente na fonte e também em momento algum do pro-

cesso junto documentos hábeis e idôneos que comprovassem que ele

dispunha de recursos advindo de exercícios anteriores para efetuar

a aquisição dos veículos.

Conforme relatOrio já lido em sessão o Recorrente

apenas contestou o lançamento não fazendo nenhum empenho em apre-

sentar ccntra-provas que fazem parte deste processo.

Pela falta de documentos entendo que a Decisão de

1 1 Instância deva prevalecer pelos seus próprios e jurídicos fun-

~flana Nacional



EMVCOPueICOEOfRAt	 Processo n 2 10725/000.863/92-66	 6.

AcOrdão n 2 106-05.642

Assim, votc no sentido de conhecer do Recurso e no mérito, 	 nego-

-lhe provimento.

Brasília-DF, em 18 de maio de 1993.

MARIA DA GL . IA DE 01;;;2 COELHO LEAL - RELATORA

AP
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